
r' LEGISLATIVO 
Cámara dos Verea ores de Santo Antonio de Jesus 

Estada da Bahia 

TB MO DE CONTRATO N° 16/2024, QUE FAZEM 
ENTRE SI A CAMARA DE VEREADORES DE SANTO 
AN/I TÒNIO DE JESUS-BA E A EMPRESA BILACORP 
VH\GENS E TURISMO LTDA EPP. 

A Cfimara Municipal de Sanlo Anlònio de JLus - Ba, ente de direilo público inlemo, com sede na 
Rua Manael Jase da paixaa Araúja, n° 58, n~ cidade de Santa Antónia de Jesus- Bahia, inscrita no 
CNPJ sob o n. 0 1:3.252.234/0001-78, neste ato/representado por seu Presidente o Sr. FRANCISCO DE 
ASSIS LIMA DAMASCENO, inscrito no cpF n.0 596.966.215-15 e RG n.0 05684102-70 SSP /BA, 
doravante denominado abreviadamente CONTRA T ANTE, e a Empresa BILACORP VIA GENS E 
TURISMO LTDA EPP, inscrito 110 CNPJ s6b o n° 27.829.511/0001-77, sediado na Av. Presidente 

- I 

Kem1edy, 3500, Sala 1803, Santa Paula, SAO C:::aetano do Sul-SP, CEP 09572-200, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada peld Sr. Ricardo Teixeira Pereira, portador(a) da Carteira de 

I 
Identidade n°49.604.855-7, expedida pela SSP1/SP e CPF 11°019.505.233-14, te11do em vista o que consta 
no Processo Administrativo n° 23/2024 em observancia às disposiçoes da Lei n° 14.133, de 1° de abril 
de 2°021, e demais legislaçao aplicável, resoltem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregao Eletrònico n° 002/2024, mediante ks cláusulas e condiçc,es a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 0 objeto do presente instrumenta é a contrataçao de empresa para o fornecimento de passagens 
aéreas, no ambito nacional, classe economica ~ara a Camara Municipal de Santa António de Jesus/Ba, 
àe forma parcelada, nas condiçoes estabelec1·das no Termo de Referencia. 

1.2 Objeto da contrataçao: 
' j. TAXA MÉD.iA DE ., 

VALORMÉDIO c,; ' . ; 

ITEM- DESCIUÇÁO I ADMINISTRAÇÁO 
· DAS PASSAGENS 

. c/ . ., .l (AGENCIAMENTO) . ' ,. 

Contrataçao de empr~~aj para 
agenciamento na aqms1çao de 
passagens aéreas para atei1der a 

01 necessidades da Camara Muni~ipal de 188.816,90 -14,10 
Santa António de J esus - 120 pcissagens 
trecho Salvador/Brasília b 120 
passagens trecho Brasília/Salvahor. 

1.3 Vinculam esta contrataçao, independentJmente de transcriçao: 
• Termo de Referencia; · I 

• Edital da Licitaçào; I 

o Proposta do contratado; J 
• , Eventuais anexos dos docAumentos s (racitados. _ 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E P ORROGAÇAO 

2.1. 0 prazo de vigencia da contrataçao é de 12 (doze) meses, na forma do artiga 105 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
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2.1.1. O prazo de vigencia será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto nao far concluído no período firmado acima, ressalvadas as providencias cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

ou 
2.2. O prazo de vigencia da contrataçao é de 12 (doze) meses contadas da as~inatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigas 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2.1. A prorrogaçao de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçao, permitida a 

negociaçao com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. 0 valor estimada anual da contrataçao é de R.$188.816,90 ( Cento e oitenta e oito mil oitocentos e 
dezesseis reais e noventa centavos). 
3.2. No valor acima esta.a incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execuçao do objeto, inclusive tributos e/ ou impostos, encargas sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçao, frete, segura e autras necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contrataçao. 
3.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagarnentos devidos ao contratado 
dependerao dos quantitativos efetivarnente fornecidos. 

CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçao esta.a programadas em dotaçao orçamentária própria, 
prevista no orçarnento do Município, para o exercício de 2024, na classificaçao abaixo: 

I-ÓRGÁO/UNIDADE - 01.01.00 - CAMARA MUNICIPAL 

II-PROJETO ATIVIDADE - 01.031.001.2001 - MANUTENÇÁO DAS AÇÓES DA CÀMARA 

MUNICIPAL 

III-DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÁO 

IV-FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÁO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrao à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 
mesma natureza, cuja alocaçao será feita no inícia de cada exercício financeiro. 

5 CLÁUSULA QUINTA-MODELOS DE EXECUÇÁO E GESTÁO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII). 
5.1 0 regime de execuçao contratual, os modelos de gestao e de execuçao, assim coma os prazos 
e condiçòes de conclusao, entrega, observaçao e recebimento do objeto constarn no Termo de 
Referencia, anexo a este Contrato. 

6 CLÁUSULA SEXT A - PAGAMENTO 
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6.1 O prazo para pagamento ao contrat do e demais condiçoes a ele referentes encontram-se 

definidas ~o Termo de, Referència, anexo a es]
1
te Contrato. 

7 · CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE 

7.1 Os. preços inicialmente contratados slo fixas e irreajustáveis no prazo de um ano contada da 
data do orçamento estimada. 

7.2 Após o interregno de 1:m ano, os preç
1
os iniciais serao reajustados, mediante a aplicaçao, pela 

contratante, aplicando-se o Indice Nacional de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA/IBGE, 
exclusivamente para as obrigaçéies iniciadas l concluídas após a ocorrencia da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeifj o, o interregno mú1imo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou· nao divulgaçao do(s) índice (s) de reajustamento, o contra tan te pagará 
ao contratado a importancia calculada pe~a última variaçao conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tao logo seja(rn) divulgado(sr o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferiçéies finais, o(s) índice(s) uflizado(s) para reajuste será(ao), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma nao possa(m) mais ser utilizado(s), serk(ao) adotado(s), ern substituiçao, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislaçao enta.a ern vigJr. 

I 

7.7 Na ausencia de previsao legal quanio ao índice substituto, as partes elegerao nova índice 
oficial, para reajustamento do preço do valoi remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 0 reajuste será realizada por apostilarnento. 

I 
7.9 A solicitaçao de reajuste deve ser, oprigatoriamente, de iniciativa da contratada, conforme 
Decreta Municipal n° 111 de 01 de dezembro de 2017. 

- . . .. - I 

8. CLAUSULA OITA VA - OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 
8.1 A Contratada deve cumprir todas as obri~açéies constantes no Edita}, seus anexos e sua proposta, 
assumindo coma exclusivamente seus os ris]! os e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçao 
do objeto e, ainda: 

. 8.2. Responsabilizar-se por toda e qualquer ano e/ ou prejuízo que, eventualmente, venha a sofrer o 
contratante ou terceiros, em decorrencia da Jrestaçao dos serviços descritos no objeto deste contrato, 
respondendo integralmente por perdas e dm}os, sem prejuízo de autras cominaç6es contratuais e/ ou 
legais a que estiver sujeita, decorrentes de culpa ou dolo na execuçao do contrato. 

8.3. Pennitir que o contratante, sempre que tnvier, fiscalize a prestaçáo dos serviços. 

8.4. Comunicar a Administraçáo, por escritol qualquer anormalidade de caráter urgente que impeça 
o cumprimento do objeto contratado; 
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8.5. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data dos 
serviços, os motivas que impossibilitem o cumprimento do prazo prevista, com a devida 
comprovaçao. 

8.6. Prestarà Administraçao esclarecimentos que julgar necessários para boa execuçao do contrato. 

8.7. Manter durante toda execuçào do contrato as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas no 
edita!, em conformidade com a Lei 14.133/2021. 

8.8 Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sebre a 
execuçào contratual, inclusive as obrigaçoes relativas a salários, previdencia social, impostos, 
encargas sociais e autras providencias, respondendo obrigatoriamente pela fiel cumprimento das leis 
trabalhistas e específicas de acidentes do trabalha e legislaçao correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado para execuçao contratual. 

e 8.9. Responsabilizar-se integralmente pela observancia do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, 
e na Portaria n.0 3.460/77, do Ministério do Trabalhe, relativos à segurança e higiene do trabalhe, 
bem como a Legislaçao correlata em vigor a ser exigida. 

8.10. Na.a transferir a outrem, par qualquer forma nem parcialmente as obrigaçòes. 

8.11. Atender às determinaçòes regulares emitidas pela fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n. 0 14.133, de 2021) e prestar toda esclarecimento ou informaçao par eles 
solicitados; 

8.12. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçao do contrato, junta com a 
Nata Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidao conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniao; 3) 
certid6es que comprovem a regularidade perante a Fazen:da Estadual ou Dish·ital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidao de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 

- 8.13. Paralisar., por deterrninaçao do contratante, qualquer atividade que nao esteja senda 
executada de acorde com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de. 
terceiros. 

8.14. Cumprir., durante todo o período de execuçao do conh·ato, a reserva de cargas prevista em lei 
para pessoa com deficiencia, para reabilitada da Previdencia Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargas previstas.na legislaçao (art. 116, da Lei n.a 14.133, de 2021); 
8.15. Comprovar a reserva de cargas a que se refere a cláusula acima, no prazo fixada pela fiscal do 
contrato, com a indicaçao dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.a 14.133, de 2021); 

8.16. Guardar sigilo sebre todas as informaçòes obtidas em decorrencia do cumprimento do 
contrato; 

8.17. Arcar com o òirns decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanta aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
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comp~ementá-los, ~aso o prevista _iniciah~1ente em sua proposta nao seja satis!atório para o 
atendunento do obJeto da·contrataçao, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.18. Cumprir, além dos postuladas legais vigentes de arnbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

8.19. Alacar os empregados necessários, com habilitaçao e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferrani.entas e · 
utensílios demandadas, cuja quantidade, qutlidade e tecnologia deverao atender às recol'nendaçèíes 
de boa técnica e a legislaçao de regencia; / · 

8.20. Orientar e treina_r seus ~mpregados sojbre_os deveres previst~s na Lei n° 13.709, de 14 de agosta 
de 2018, adotando med1da:s ef1cazes para proteçao de dadas pessoais a que tenha acesso por força da 
execuçao deste contrato; 

8.21. Conduzir os trabalhos com estrita obrrvancia às normas da legislaçao pertinente, cumprindo 
as determinaçèíes dos Poderes Públicos, mai~tendo sempre limpa o local de execuçao do objeto e nas 
melhores condiçoes de segurança, higiene e <llisciplina. 

8.22. Nao permitir a utilizaçiío de qualq~er trabalha do menor de dezesseis anos, exceto na 
condiçao de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçao do trabalha do 
meno~ de dezoito anos em trabalha n~tumoj perigoso ou insalubre. 

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAÇOES D(I) CONTRATANTE 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as otrigaç6es assumidas pelo Contratado, de acordo com o. 
contrato e seus anexos; . [ 

9.2. Receber o objeto no prazo e condiç6es estabelecidas no Termo de Referencia; 

9.3. Notificar o Contratado, por escrita, Jbre vícios, defeitos ou inconeç6es verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituídd, reparada ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execuça do contrato e o cumprimento das obrigaçèíes pelo 
Contratado; 

9.5. Comunicar a empresa para emissao de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execuçao do objeto, para efeito de liquidaJao e pagamento, quando houver controvérsia sabre a 
execuçao do objeto, quanta à dimensao, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado ldo valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condiç6es estabelecidos no p1esente Contrato; 

I 

9.7. Aplicar ao Contratado as sançèíes prJvistas na lei e neste Contrato; 
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9.8. Cientificar o órgao de representaçao judicial da Procuradoria Municipal para adoçao das 
medidas cabíveis quando do descumprimenr de obrigaçòes pelo Contratado; 

9.9. Explicitamente emitir decisao sobre todas as solicitaçoes e reclamaçoes relacionadas à 
execuçao do Contrato, ressalvados os req~erimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçao do ajuste. 

. . . . , . . I 
9.9.1. A Administraçao terá o prazo de 10 (Jez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogaçao motiva.lia, por igual período. 
9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio economico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 20 (vihte) dias, admitida a prorrogaçao motivada, por igual 
período. 

9.11. Notificar os emitentes das garantias quanta ao inícia de processo administrativo para 
apuraçao de descumprimento de cláusulas cbntrahrnis. 

9.12 A Adrninistraçao nao responderá pol quaisquer cornprornissos assurnidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execu~ao do contrato, bem como por qualquer dano causa.do a 
terceiros em decorrencia de ato do Contratar, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.13. Solicitar a execuçao do objeto à contratada através da emissao de Ordem de Fornecimento. 

I 
9.14. Proporcionarà contra.ta.da todas as condiç6es necessárias ao plena cumprimento das obrigaç6es 
decorrentes do objeto conh·atual, consoante Jstabelece a Lei Federal 14.133/2021 e demais legislaç6es 
pertinentes. ·· · I 
9.15. Fiscalizar a execuçao do objeto contra ual através de sua unida.de competente, podendo, em 

I 
decorrencia, solicitar providencias da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 

I 
9.16. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execuçao do objeto contratual. 

9.17. Efetuar os pagamentos devidos .à contrltada nas condiçoes estabelecidas neste Terrno. 

9.18. Aplic~r as penaiid,.des previstas em 1~1 neste ins"'."mento. 

10. CLAUSULA DECIMA - INFRAÇ01s E SANÇOES ADMINISTRA TIV AS (art. 92, XIV) 
. I 

10.1. Em caso de inexecuçao do objeto do CCDNTRATO, erro na execuçao, execuçao imperfeita, mora 
na execuçao ou inadimplencia contratuaIJ a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, às penali

1
8ades previstas nos artigas 155, 156, 157, 158, 159, 160, 

161, 162 e 163 da Lei n° 14.133/21 e alteraçoer5, 

10.2. A inexecuçao parcial ou total do Contdto ensejará a suspensao ou a imposiçao da declaraçao de 
idoneidade para licitar e contra.tar com o MJnicípio e multa, de acordo com a gravidade da infraçao: 

a) Multa será de 10% (dez por cento) sobre,

1 

o valor do contrato, em caso do nao cumprimento do. 
objeto contratado; 
b) Multa de 0,3% (tres décimos por cento) ao dia, até o 30° (trigésimo) dia de atraso sobre o valor da 
parte do serviço nao executa.do; 
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I 
c) Multa de 0,7 % (sete décimos por cento) so:bre o valor da parte do serviço nao realizada, par cada 
dia subsequente ao 30° (trigésimo). i 

I 

10.3. O valor das multas será, obrigatoriarnel1te, deduzido do pagarnento do objeto executado com 
atraso, ou de outros créditos, relativo ao rnesino Contrato, eventualmente existentes. 

I 

10.4. - As multas previstas nesta cláusula nko tem caráter cornpensatório e o seu pagamento nao 
• I 

exirnirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infraçoes 
I cometidas. I 

I 

10.5. Retençao de pagamento enquanto perdJrarem quaisquer pendencias do CONTRATADO, junto 
ao CONTRATANTE. Durante esse período 1iao incidirá atualizaçao monetária. 

I 
, , I -

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇAO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1. 0 contrato se extingue quando cum~ridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. , 

I 

11.2. Se as obrigaçoes nao forem cumprida~ no prazo estipulada., a vigencia ficará prorrogada até a 
conclusao do objeto, caso em que deverá a Adrninistraçao providenciar a readequaçao do cronograrna 
fLxado para o contrato. J 

11.2.1. Quando a nao conclusao do contr1,ato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: i 
a) ficará ele constituído em mora, sendq-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e 
b) poderá a Administraçao optar pela extinçao do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas ern lei para a continuidade da exebuçao contratual. 

ou I 

I 
11.3. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou nao as obrigaçoes de am~as as partes contraentes. 
ou 

i 
I 

11.4. 0 contrato se extingue quando vencida o prazo nele estipulada, independentemente de terern 
sido curnpridas ou nao as obrigaçoes de arn~as as partes contraentes. 

11.4.1. 0 contrato pode ser extinto antes do ~razo nele fixada, sem cnrns para o Contratante, quando 
esta nao dispuser de créditos orçamentáribs para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato nao mais lhe oferece vantagem. / 

I 
I 

11.4.2. A extinçao nesta hipótese ocorrerá na[próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificaçao do contratado pela contrata~te nesse sentida com pela menos 2 (dois) meses de 
antecedencia desse dia. i 

i 
11.4.3. Casa a notificaçao da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversátio, a extinçao contratual ocorrerá. após 2 (dois) meses da 
d d . - I ata a comurncaçao. i 

I 
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11.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçoes nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos ~revistos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório ~ a ampla defesa. 

I 
11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também ot artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.5.2. A alteraçao social mi á·modificaçao d~ finalidade ou da estrutura da empresa nao ensejará a 
rescisao se nao restringir sua capacidade de doncluir o contrato. 

11.5.2.1. . Se a operaçao implicar mudanla da pessoa juridica contratada, deverá ser fo1malizado 
tenno aditivo para alteraçao subjetiva. 

11.6. 0 termo de rescisao, sempre que possível, será precedido: 

11.6.1. Balança dos eventos contratuais já Jnpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6.2. Relaçao dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.6.3. Indenizaçoes e multas. 

11.7. A extinçao do contrato nao configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
economico-financeiro, hipótese em que será toncedida indenizaçao por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021). J 
12. CtÁUSUL~ DÉCI~A SE?l!NDA I DOS CASOS OMISSOS (~rt. 9~, !li) . . 
12.1. Os casos om1ssos serao dec1d1dos pela contratante, segundo as d1spos1çoes contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais ~plicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código d~ Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. J 
13. CLÁUS.ULA DÉèIMA TERC:EIRA I ALTERAÇÓES 
13.1. Eventuais alteraçoes contratuais regel-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

13.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acresc1mos ou 
supressoes que se fizerem nec_essários, até o

1 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia! 
atualizado do contrato. · 

1 13.3. Registros que nao caracterizam alteraçao do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebraçao de termo Jditivo, na forma do art. 136 da Lei 11° 14.133, de 2021. 

- - I -14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - ruBLICAÇAO 
14.1. Inctimbirá ao contratante divulgar o wresente instrumento no Portal Nacional de Conh·ataçoes 

I . . 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

I 
oficial na Internet, em atençao ao art. 8°, §2 , da Lei n. 12.527, de 2011, c/ c art. 7°, §3°, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINT A - VED ÇÓES 
15.1. É vedado à CONTRATADA: 
8 
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Camara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 
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15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de C ntrato para qualquer operaçao financeira; 

15.1.2. lnterromper a execuçáo dos servi1s sob alegaçáo de inadimplemento por 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos ~m lei. 

parte da 

16. CLÁUSULÀ DÉCIMA SEXTA - FORO 
16.1. 0 Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execuçào deste Termo de Contrato será o · 
da Comarca de Santo António de Jesus-BA, ainda que outro seja privilegiado. 

Para firmeza e validade do pactuado, o prelnte Termo de Contrato foi lavrado em (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em oi·dem, vai assinado pelos contraentes. 

• Sa:1to Ant6nio de Jesus -BA, 03 de maio de 2124. -

CAMARA DE VEREADORES DE SANTO lNTONIO DE JESUS 
FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente 

BILACORP VIAGENS E TURISMO LTDA E P 
CNPJ sob o n° 27.829.511/0001-77 
Sr. Ricardo Teixeira Pereira 

T estemun.has: 

9 RICARDO 
TEIXEIRA 
PEREIRA:019 
50523314 

Assinado de forma 
. digital par RICARDO 

TEIXEIRA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÁO ELETRbNICO - SRP N° 002/2024 

.. . PROCESSO AD,NISTRA TIVO N° 023 /2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 002/2044 
I 
I . 

CÁMARA DE VEREADORES DE SANTO AjNTÓNIO DE JESUS, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede e foro na.cidade de Santo 1intonio de Jesus, CNPJ sob o n. 0 13.252.234/0001-78, por 
meio de sua Comissao Permanente de Licitaçao, neste ato representada pelo Sr. FRANCISCO DE 
ASSIS LIMA DAMASCENO, considerando ~ julgarnento da licitaçao na modalidade de pregao, na 
forma eletronica, para REGISTRO DE PREdos n° 002/2024, processo administrativo n° 023/2024, 
RES~~ VE registrar os preços das empresas I i~1dicadas e qualificadas nesta A TA,_ ~e acord~ com a 
class1ficaçao por elas alcançadas e nas qua~hdades cotadas, atendendo as cond1çoes prev1stas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas 
alteraçòes, no Decreta n° 7.892, de 23 de janbiro de 2013, e em canformidade com as disposiçòes a 

• I 
segmr: I 

1. DO OBJETO: I 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registra de preços para Contrataçao de empresa para o 
fornecimento de passagens aéreas, no ambitb nacional, classe economica para a Camara Municipal 
de Santa Antonia de Jesus/Ba, de forma pJrcelada, especificados no anexo I do edita! de Pregao. 
Eletronico n° 002/2024, que é parte inte~·ante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcriçaa. l 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÓES E QUA TITATIVOS: 

2.1. 0 preço registrada, as especificaçòes do I objetos e as demais -:ondiçòes alertadas nas propostas 
sào as que seguem: 

- 3. VALIDADEDAATA 

3.1. A validade da Ata de Registra de Preças será de 12 meses, a partir da data de sua publicaçao, 

podendo :er prorrogado, par igual período 1onforme art. 84 da Lei 14.133/21. 

4. REVISAO E CANCELAMENTO I 
4.1. A Administraçao realizará pesquisa de mercada periodicamente, em intervalos nao superiores a 
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar J vantajosidade dos preços regish·ados nesta Ata. 

4.2. Os preços registradas poderiío ser re~istos em decorri'ncia de eventual reduçiío dos preços 
praticados no mercada ou de fata que eleve o custo do abjeto registrada, cabendo à Administraçao 

. - · t f di promover as negoc1açoes 1un o aos ornece ares. 

4.3. Quando o preço registrada tornar-se superior ao preço praticado no mercada por motiva 
superveniente, a Administraçao convocará os fornecedores para negociarem a reduçao dos preços · 
aos valores praticados pelo mercada. 
10 RICARDO 

TEIXEIRA 
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4.4. O fornecedor que nao aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercada será liberada do 
compromisso assumida, sern aplicaçao de pet1alidade. _ 

4.5. Quando o preço de mercado tornar-se su~erior aus preços registradas e o fornecedor nau puder 
cumprir o compromisso, o órgao gerenciadorl poderá: 
4.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso a?sumido, caso a comunicaçao ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicaçao da penal~dade se confirmada a veracidade dos motivas e 
comprovantes apresentados; e [ 
4.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociaçà.o. 

4 6 N- 1 d A • • - , I - . d d , d ' - d t t . . ao 1aven o exrto nas negocraçoes, o orgao gerencra or evera proce er a revogaçao es a a a 
de registra de preços, adotando as medidas c~bíveis para obtençà.o da contrataçao mais vantajosa. 

I 
4. 7. 0 registra do fornecedor será cancelado quando: 
4.7.1. Descumprir as condiçoes da ata de regi~tro de preços; 
4.7.2. Nao retirar a nota de empenha ou 1

1 

instrumenta equivalente no prazo estabelecido pela 
Administraçao, sem justificativa aceitável; 
4.7.3. Nao aceitar reduzir o seu preço registrada, na hipótese deste se tornar superior àque1es 
praticados no mercada; ou [ 
4.7.4. Sofrer sançao administrativa cujo efeitp torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgao gerenciador. . I 
4.7.5. 0 cancelamento de registras nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizada 
par despacha do órgao gerenciador, assegur~do o contraditório e a ampla defesa. 

4.8. 0 cancelamento do registro de preços p~derá ocorrer pur fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justifica dos: 
4.8.1. Por razao de interesse público; ou 
4.8.2. A pedido do fornecedor. 

5. DA DIVULGAÇÀO DA ATA DE REGIST O DE PREÇOS: 

5.1. A presente Ata de Registro de Preços J,á publicado no Diário Oficial, conforme o disposto na 
Lei n. 14.133/2021. 

6 - DAS DISPOSIÇÓES FINAIS: 
I 

6.1. Poderá utilizar-se desta Ata de Registra Ue Preços qualquer órgao ou entidade da administraçao 
pública que nao tenha -participada dd certame, mediante prévia consulta ao ÓRGÀO 

I 
GERENCIADOR, desde que devidamente c~mprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condiçèíes e as regras estabelecidas no Decre~o n. 7.892/2013 e na Lei n. 14.133/2021. 
6.2. Caberá ao FORNECEDOR, observada~ as condiçoes estabelecidas nesta Ata de Registra de 
Preços, optar pela aceitaçao ou nao do fornecimento a órgao ou entidade da administraçao pública 
que nao tenha participada do certame, desde que esse fornecimento nao prejudique as obrigaçèíes 
ai1teriormente assumidas. I 

7-DOFORO: 

11 RICARDO 
TEIXEIRA 
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I 
Camara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estada da Bahia 

7.1. As quest5es decorrentes da utilizaça da presente Ata, que nao possam ser dirimidas 
administrativamente, serao processadas e julgadas no Forn da cidade de Santa António de Jesus - BA, 
com exclusao de qualquer outro, por mais privilegiada que seja. 

I 
Para firmeza e validade do pactuado, a presehte Ata foi lavrada ern 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depais de !ida e achada em ordem, vai assinar a pelas partes. 

Santa António de Jesus ~BA, 03 de rnaio de 2024. 

I 
I 

CAMARA DE VEREADORES DE SANTO kNTÓNIO DE JESUS 
I 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCEN<D 

Presidente j 
BILACORP VIAGENS E TURISMO LTDA E P 
CNPJ sob o n° 27.829.511/0001-77 
Sr. RICARDO TEIXEIRA PEREIRA 

Testemunhas: 

12 

RICARDO TEIXEIRA, Assinada de forma digital 
. par RICARDO TEIXEIRA 

PEREIRA:01950523 PEREIRA:01950523314 

314 · Dadas: 2024.05.03 08:24:52 
-03'00' 
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Camara dos Verea I ores de Santo Antonio de Jesus 

Estada da Bahia 

EXTRATO 

I 

PREGÁO ELETRÓNICO - SRP N° 002/202J 
I 

I 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 023/2©24 

CONTRATO N° 16/2024 . I 

CNPJ N° 27.829.511/0001-77 

I 
I 

CONTRATADA: BILACORP VIAGENS E TIURISMO LTDA EPP 

OBJETO: contrataçao de empresa para o f, rnecimento de passagens aéreas, no arnbito nacional, 
I . 

classe economica para a Camara Municipal de Santa António de Jesus/Ba. 
I 

MODALIDADE : Pregao Eletrónico I 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021, tla Lei Complementar n° 123/06 

D~TA~ÁO ORÇAMENTÁRIA: ' I 
I-ORGAO/UNIDADE - 01.01.00 - CAMARA MUNICIPAL 

II-PROJETO ATIVIDADE - ~1.031.001.20011

1 

MANUTENÇÀO DAS AÇÓES DA CÁMARA 

MUNICIPAL 
I -

III-DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇAO 

IV-FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECJRsos NÀO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

ITEM 

01 

i 

DESCRIÇÁO 

Contrataçao de empresa [ para 
agenciamento na aquisiçào de 
passagens aéreas para atehder a 

I 
necessidades da Camara Municipal de 
Santo Antonio de Jesus - 120 ptlssagens 
trecho Salvador/Brasília ~ 120 
passagens trecho Brasília/Salva~or. 

. I 
DATA DE ASSINATURA: 03 de maia de 2024 

VIGÉNCIA: 12(doze) meses I 
I 

. TAXA MÉDIA DE VALOR MÉDIO 
ADMINISTRAÇÁO 
(AGENCIAMENTO) DAS PASSAGENS 

188.816,90 -14,10 

PELO CONTRATANTE: FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
I 

PELO CONTRATADO: RICARDO TEIXEIRA PEREIRA 

13 
RICARDO TEIXEIRÁ' Assinada de forma digital 

por RICARDO TEIXEIRA 
PEREIRA:O195O52TPEREIRA:01950523314 

314 Dadcis: 2024.05.03 
08:25:09 -03'00' 
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Camara Municipal de Santa Ant6nio de Jesus l BA I Poder LEGISLATIVO I Ediçáo N° 1046 

PODJR LEGISLA TIVO 
Camara dos VereJtores de Santo Antonio de .Tesus 

I 

I 

Estadó da Bahia 

I 
I 

TERMO DE CONTRATO N" 16/2024, QUE FAZEM 
ENTRE SI A CÁMARA DE VEREADORES DE SANTO 

I A 

ANTONIO DE JESUS-BA E A EMPRESA BJLACORP 
I 

VIAGENS E TURISMO LTDA EPP. 

. . . . . . - . - I . 
A Camara Municipal de Santo Ant6nio de Jesus - Ba, ente de direito público interno, com sede na 
Rua Manoel Jose da paixao Araújo, 11° 58, ~a cidade de Santo Ant6nio de Jesus- Bahia, inscrita no 
CNPJ sob o n. 0 13.252.234/0001-78, neste at~ representado por seu Presidente o Sr. FRANCISCO DE 
ASSIS LIMA DAMASCENO, inscrito no CCPF n.0 596.966.215-15 e RG n.0 05684102-70 SSP /BA, 

I 

doravante denominado abreviadamente CONTRATANTE, e a Empresa BILACORP VIAGENS E 
TURISMO LTDA EPP, inscrito no CNPJ dob o n° 27.829.511/0001-77, sediado na Av. Presidente 

- I Kennedy, 3500, Sala 1803, Santa.Paula, SAO 
1

caetano do Sul-SP, CEP 09572-200, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Ricardo Teixeira Pereira, portador(a) da Carteira de 

I 

Identidade 11°49.604.855-7, expedida pela SSP /SP e CPF 11°019.505.233-14, tendo em vista o que cons ta 
no Processo Adrninistrativo 11° 23/2024 em ?bservància às disposiçoes da Lei n" 14.133, de 1° de abril 
eie 2021, e demais legislaçao aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregao Eletrònico n° 002/2024, mediantJ as cláusulas e condiçoes a seguir enunciadas. 

I 
i CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 0 objeto do presente instrumenta é a co1ntrataçao de empresa para o fornecimento de passagens 
aéreas, no àmbito nacional, classe economid para a Camara Municipal de Santo Antonio de Jesus/Ba, 
de forma parcelada, nas condiçoes estabele<lidas no Termo de Referencia. 

I 1 2 Objeto da contrataçao: 

ITEM. 

01 

DESCRIÇÁO 

Contrataçao de empresa para 
agenciamento na aquisidao de 
passagens aéreas para atènder a 
necessidades da Camara Mm~icipal de 
Santa Ant6nio de Jesus - 120 ~assagens 
trecho Salvador/Brasília [ e 120 
passagens trecho Brasília/Salvç1dor. 

TAXA MÉDIA DE 
ADMINISTRAÇÁO 
(AGENCIAMENTO) 

188.816,90 

I 
1.3 Vinculam esta contrataçao, independentemente de transcriçao: 
., Termo de Referencia; 

• Edita! da Licitaçao; 

9 Proposta do coritratado; 
I .. Eventuais anexos dos documentos s'upracitados . 

, • A I -

VALORMÉDIO 
DAS PASSAGENS 

-14,10 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E IRORROGAÇAO 

2.1. 0 prazo de vigencia da contrataçao é de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021. I 

I 

I 
I 
I 
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2.1.1. 0 prazo de vigència será automaticarhente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto nao far concluído na perío1do firmado acima, ressalvadas as providèncias cabíveis 

na casa de culpa do contratado, previstas nJste instrumenta. 

au 1 

2.2. 0 prazo de vigencia da contrataçao é de 12 (doze) meses contadas da assinatura do contrato, 
prorrogável par até 10 anos, na forma dos attigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2.1. A prorrogaçao de que trata este ite~ é condicionada ao atesle, pela autoridade competentè, 
de que as condiçoes e as preços perma1ecem vantajosos para a Administraçao, permitida a 

negociaçao com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA- PREÇO 

3.1. 0 valor estimada anual da contrataçao é de R$188.816,90 ( Cento e oitenta e oito mil oitocentos e 
dezesseis reais e noventa centavos). / 
3.2. No valor acima estao incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execuçao do objeto, inclusive tributos e/ ou !impostos, encargas sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de !administraçao, frete, segura e autras necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contrataçao. 
3.3. 0 valor acima é .meramente estimativb, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerao dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÁO ORr.AMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes des ta contrataçao estao programadas em dotaçao orçamentária própria, 
pr~vist~ no orçamento do Municfpio,_p.ara 1 exerdcio de 2024, na class;ficaçao abaixo: 

I-ORGAO/UNIDADE-01.01.00- CAMARA MUNICIPAL 

II-PROJETO ATIVIDADE - 01.031.001.2001 - MANUTENÇÁO DAS AÇÓES DA CÁMARA 

MUNICIPAL 

· · III-DESPESA: 3390.33.00- PASSAGENS E IDESPESA COM LOCOMOÇÁO 

I -
IV-FONTE DE RECURSOS: 15000000- REO

1

URSOS NAO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

I 
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrao à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 
mesma natureza, cuja alocaçao será feita n1 inícia de cada exercício financeiro. 

5 CLÁÍJSULA.QUINTA- MOÒEtds DE EXECUÇÁO E GESTÁO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII}. I 
5.1 0 regime de execuçao contratual, as modelos de gestao e de execuçao, assim como os prazos 
e condiçòes de conclusao, entrega, obser~açao e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referencia, anexo a este Contrato. j 

6 CLÁUSULA SEXT A - PAGAMEN'ifO 
I 

2 
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6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçoes a eie referentes encontram-se 
definidas no Tenno de Referéncia, anexo a ~ste Contrato. . 

i 
I 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE: 
! 

7.1 Os preços inicialmente conh·atados iao fixas e irreajustáveis no prazo de um ano contada da 
data do orçamer.to estimada. : 

I 

7.2 Após o interregno de um ano, os prJços iniciais serao reajustados, mediante a aplicaçao, pela 
contratante, aplicando-se o Índice Nacio1;1al de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA/IBGE, 
exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e concluídas após a ocorrencia da anualidade. 

i 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno rnínimo de urn ano será contada a partir 
dos efeitos fimmceiros do último reajuste. : 

7.4 No casa de atraso ou nao divulgaçàp do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a irnportancia calculada pela última variaçao conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tao logo seja(m) divulgado~s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

' i 
7.5 Nas aferiçoes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ao), obrigatoriarnente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6 Casa o(s) índice(s) estabelecido(s) pa~·a reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma nào possa(rn) mais ser utilizado(s), será(ào) adotado(s), ern substituiçào, o(s) que vier(ern) a ser 
deterrninado(s) pela legislaçào entào em vi~or. 

I 

7.7 Na ausencia de previsao legal qua~1to ao índice substituto, as partes elegerao nova índice 
oficial, para reajustamento do preço do valc;\r remanescente, par meio de termo aditivo. 

I 

! 
7.8 0 reajuste será realizada par' apostilamento. 

7.9 A solicit:1çào de reajuste deve ser, pbrigatoriamente, de iniciativa da contratada, conforme 
Decreta Municipal n° 111 de 01 de dezembiio de 2017. 

' 
8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÓES;DA CONTRATADA 
8.1 A Contratada deve cumprir todas as obfigaçoes constantes no Edita!, seus anexos e sua proposta, 
assumindo coma exclusivamente seus as rikcos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçao 
do objeto e, ainda: ! 

8.2. Responsabilizar-se por todo e qualquer1dano e/ ou prejuízo que, eventualmente, venha a sofrer o 
contratante ou terceiros, em decorrencia da;prestaçao dos serviços descritos no objeto deste contrato, 
respondendo integralmente par perdas e d4nos, sem prejuízo de autras cominaçòes contratuais e/ ou 
legais a que estiver sujeita, decorrentes de ~ulpa ou dolo na execuçao do contrato. 

i 

8.3. Permitir que o contratante, sempre que: convier, fiscalize a prestaçào dos serviços. 
I 

8.4. Comunicar a Administraçào, por escri<o, qualquer anormalidade de caráter urgente que impeça 
o cumprirnento do objeto contratado; : 

3 
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8.5. Comunicar a Contra tan te, no prazo máx,imo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data dos 
serviços, os motivas que impossibilitem: o cumprimento do prazo prevista, com a devida 
comprovaçao. 

I 

I 

8.6. Prestarà Administraçao esclarecimentos que julgar necessários para boa execuçao do contrato. 

I 

8.7. Manter duran te toda execuçao do contrato as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas no 
edita!, em conformidade com a Lei 14.133/~021. 

' I 
8.8 Responder por. todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sabre a 
execuçao contratw1l, inclusive as obrigaçoes relativas a salários, previdencia social, impostos, 
encargas sociais e autras providèncias, resp9ndendo obrigatoriamente pela fiel cumprimento das leis 
trabalhistas e específicas de acidentes do, trabalha e Iegislaçao correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado para execuçao contratual. i 

' 

8.9. Responsabilizar-se integralmente pela opservancia do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, 
e na Portaria n. 0 3.460/77, do Ministério do Trabalha, relativos à segurança e higiene do trabalha, 
bem como a Legislaçào correlata em vigor a: ser exigida. 

8.10. Nào transferir a outrem, por qualquer ,forma nem parcialmente as obrigaçòes. 

8.11. Atender às determinaçòes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n. 0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçao par eles 
solicitados; 1 

I 

8.12. 0 contratado deverá entregar ao seto'r responsável pela fiscalizaçao do contrato, junta com a 
Nata Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidào conjunta rel~tiva aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniao; 3) 
certidòes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidao de Regulartdade do FGTS - CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; ! 

8.13. Paralisar, par determinaçao do cpntratante, qualquer atividade que nao esteja senda 
executada de acordo com a boa técnica ou;que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros, ' 

8.14. Cumprir, duran te todo o período de
1 
execuçao do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiència, para reabilitada da Previdència Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargas previstas na Iegislaçao (~rt. 116, da Lei n. 0 14.133, de 2021); 
8.15. Comprovar a reserva de cargas a qu~ se refere a cláusula acima, no prazo fixada pela fiscal do 
contrato, com a indicaçao dos empregados, que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.c• 14.133, de 2021); ' 

i 
8.16. Guardar sigilo sabre todas as informaçoes obtidas em decorrència do cumprimento do 

I 

' contrato; 

8.17. Arcar com o 6nus decorrente de evehtual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos v~riáveis decorrentes de fatores futuros c incertos, devendo 

I 

4 
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I , I · . . . 11 t - . t· f t' . comp ementa- os, caso o prevista m1cia mente em sua propos a nao seia sa 1s a ono para o 
I 

atendimento do objeto da contrataçao, exceto quando ocorre1: algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.18. Cumprir, além dos postuladas lega_s vigentes de àmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; i 

I 

8.19. Alocar os empregados necessários, !com habilitaçào e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato) fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

. I 

utensílios demandadas, cuja quantidade, qualiclade e tecnologia deverao atender às recomendaçoes 
de boa técnica e a legislaçào de regència; I 

I 

8.20. Orientar e treinar seus empregados s1obre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto 
I 

de 2018, adotando medidas eficazes para prj'oteçao de dadas pessoais a que tenha acesso por força da 
execuçao deste contrato; 

1 8.21. Conduzir os trabalhas com estrita oqservancia às norrnas da legislaçao pertinente, cumprindo 
as determinaçoes dos Poderes Públicos, ma11tendo sempre limpa o local de execuçào do objeto e nas 
melhores condiçoes de segurança, higiene ~ disciplina. 

8.22. Nao permitir a utilizaçào de qual~uer trabalha do menar de dezesseis anos, exceto na 
condiçao de aprendiz para os maiores de ~uatorze anos, nem permitir a utilizaçao do trabalha do 
menor de dezoito anos em trabalho noturn9, perigoso ou insalubre. 

- - I 9. CLAUSULA NONA-OBRIGAÇOES 90 CONTRATANTE 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçé'íes assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; I 

I 

9.2. Receber o objeto no prazo e condiç6~s estabelecidas no Termo de Referencia; 

I 
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, }obre vícios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; · I 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a 
Contratado; 

I 
I 
I 

execuçào do contrato e o cumprimento das obrigaç6es pelo 

I 
I 

9.5. Comunicar a empresa para emissao ~e Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execuçao do objeto, para efeito de Iiquidaçao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execuçào do objeto, quanta à dimensào, quJiidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 

I 
de 2021; I 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratadó do valor corrcspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condiçoes estabelecidos no ~resente Contrato; 

I 

9.7. Aplicar ao Contratado as sançoes pievistas na lei e neste Contrato; 
I 

I 
5 

' 

I 
I 

1nd.RRAl.nn.RnlR.ll=.t:;M./ ,n_c;:J .~Rnl-l. Jl""in:,r/r, ,:,/,=,tmnir:,m,:,nf,:,• MP

1

,? ?nn.?l?nn1"' I ,:,i 1d. nR.1/?n?n 

.. 
Pi>nin::, _i:; 



l 
Cámara Municipal de Santa Antònio de Jesus I BAI Poder LEGISLATIVr I Ediçáo N" 1046 I Se,ta, 03/05/2024 

PODER LEGISLA TIV:0 
Climara dos Verecidores de Santo A11toi1io de Jesus 

Estmfb da Bahia 
I 

9.8. Cientificar o órgao de representaçab judicial da Procuradm;ia Municipal para adoçao das 
rnèdidas cabíveis quando do descu1nprime~to de obrigaçoes pelo Co,ntratado; 

I i 
9.9. Explicitamente emitir decisao sob~e todas as solicitaç6es ie reclamaç6es relacionadas à 
execuçao do Ccntrato, ressalvados os reqperimentos manifestam~nte impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para ~ boa execuçao do ajuste. 

1 

I I 

9.9.1. A Administraçiio terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da dat~ do protocolo do requerimento 
pai;a decidir, admiticla a prorrogaçao motivttda, por igual período. ! 
9.10. Responder eventuais pedidos de reektabelecimento do equilíTurio econ6mico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 20 (Jjinte) dias, admitida a pi"Orrogaçao motivada, par igual 
período. I 

I ' 
I I 

9.11. Notificar os emitentes das garant~as quanto ao início del processo administrativo para 
apuraçao de descumprimento de cláusu_las çontratuais. I 

· . I I 
9.12 A Administraçao nao responderá ppr quaisquer compromissos assumidos pela Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execu'çao do contrato, bem coi+o por qualquer dano causada a 
terceiros em decorréncia de ato do ContratJdo, de seus empregados,jprepostos ou subordinados. 

I . 
9.13. Solicitar a execuçao do objeto à contrafada através da emissào de Ordem de Fornecimento. 

. . .· . . . .. I ! 
. 9.14. Proporcionarà contratada toda~ as co1

1

diç6es necessárias ao plena cumprimento das obrigaç6es 
dec~rrentes do objeto contra tua!, consoante estabelece a Lei Federal ~4.133/2021 e demais legislaçoes 
pertmentes. I 

I I 
9.15. Fiscalizar a execuçao do objeto contratual através de sua uniclade competente, podendo, em 
decorréncia, solicitar providéncias da contrhtada, que atenderá ou ju1stificará de imediato. 

. I I 
9.16. Notificar a contratada de qualquer irrJgularidade decorrente da execuçao do objeto contra tua!. 

I, I 
9.17. Efetuar os pagamentos devidos à contr3tada nas condiçoes estalbelecidas neste Termo. 

9.18. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumenta. ' 
I , 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇ~ES E SANÇOES ADMI~ISTRATIV AS (art. 92, XIV) 
10.1. Em caso de inexecuçao do objeto do CONTRATO, erro na execLçao, execuçao imperfeita, mora 
na execuçao ou inadimpléncia contratu~l, a CONTRATADA es:tará sujeita, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, às penaFdades previstas nos artfgos 155, 156, 157, 158, 159, 160, 
161, 162 e 163 da Lei n° 14.133/21 e alteraç6es. I 

I ! 

10.2. A inexecuçao parcial ou total do Conti!ato ensejará a suspensao ;ou a imposiçao da declaraçào de 
idoneidade para licitar e contratar com o M'unicípio e multa, de aco1'.do com a gravidade da infraçào: 

I : 
a) Multa será de 10% (dez por cento) sob~e o valor do contrato, e~1 casa do nao cumprimento do 
objeto contratado; \ : 

I I 

b) Multa de 0,3% (b·és décimos por cento) ao dia, até o 30° (trigésimb) dia de atraso sabre o valor da 
parte do serviço nao executada; I / 

I : 
I I 

6 I 
I 

I 

. . . . . I I 
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c) Multa de 0,7 % (sete décimos por cento) spbre o valor da parte do serviço nao realizada, porcada 
dia subsequente ao 30° (trigésimo). 

10.3. 0 valor das multas será, obrigatoriam~nte, deduzido do pagamento do objeto executada com 
atraso, ou de autras créditos, relativa ao me~mo Contrato, eventuahr.ente existentes. 

I 

10.4. - As multas previstas nesta cláusula 11ao tèrn caráter compensatório e o seu pagamento nao 
eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infraçoes 
cometidas. 

10.5. Retençao de pagamento enquanta perqurarem quaisquer pendèncias do CONTRATADO, junta 
ao CONTRATANTE. Durante esse período ,nao incidiní atualizaçao monetária. 

I 
, , I -

11. CLAUSULA DECIMA PRJMEIRA-; DA EXTINÇAO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1. 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso 
acorra antes do prazo estipulada para tanta:. 

11.2. Se as obrigaçoes nao forem cumprid?s no prazo estipulada, a vigència ficará prorrogada até a 
conclusao do objeto, caso em que deverá a Aclministraçao providenciar a readequaçao do cronograma 
fixada para a cantrata. 

11.2.1. Quando c1 nào conclusào do con~rato referida no item c1nterior decorrer de culpc1 do 
contratado: : 
c1) ficará eie constituído em mora, sendp-lhe aplicáveis as respectivas sançèíes adn,inistrntiw,s; e 
b) poderá a Administraçao aptar pela• extinçao do contrato e, nesse casa, adatará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execuçao contratual. 
ou ' 

11.3. 0 contrato se extingue quando venc~do o prazo nele estipulada, independentemente de terem 
sido cumpridas ou nao as obrigaçoes de am.bas as partes contraentes. 
ou 

11.4. 0 contrato se extingue quando venc\do o prazo nele estipulada, independentemente de terem 
sido cumpridas ou nao as obrigaçoes _de arribas as partes contraentes. 

I 

I 

11.4.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixada, sem onus para o Contra tan te, quando 
esta nao dispuser de créditos orçamentánios para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato nao mais Ihe oferece vantagem. 

11.4.2. A extinçào nesta hipótese ocorrerá nc1 próxima datc1 de ,iniversi'lrio do contrato, desde que haja 
I 

a notificaçao do contratado _pelo contratqnte nesse sentida com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedencia desse dia. 

11.4.3. Casa a notificaçao da nao-continuiclade do contrato de que trata este subitem acorra com 
menas de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçao contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicaçao. 

7 
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11.5. 0 contrato pode ser extinto antes d~ cumpridas as obrigaç5es nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixada, por algum dos motivas: previstos no artiga 137 da Lei n" 14.133/21, bem como 
amigavelmente, asseguradas o contraditórip e a ampla defesa. 

I 

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também ~os artigas 138 e 139 da mesma Lei. 

11.5.2. A alteraçao social ou a modificaçao da finalidade ou da estrutura da empresa nào ensejará a 
rescisào se nào restringir sua capacidade d~ concluir o contrato. 

11.5.2.1. Se a operaçào implicar mudahça da pesscia juríclica contratada, deverá ser formalizada 
termo aditivo para alteraçao subjetiva. 

I 

I 
n .6. 0 termo de rescisao, sempre que po~sível, será preced ido: 

11.6.1. Balança dos eventos contratuais já cpmpridos ou parcialmen:e curnpridos; 
I 
I 

11.6.2. Relaçao dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.6.3. Tndenizaç5es e multas. 

11.7. A extinçào do cóntrato nao configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econ6mico-financeiro, hipótese ern que ser4 concedida indenizaçao por rneio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021). ! 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
12.1. Os casas omissos serào decididas pélo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federai~ aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes 
contidas na Lei 11° 8.078, de 1990 - Código pe Defesa do Consumidor - e normas e princípias gerais 
dos contra tos. 

I 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA\-ALTERAÇÓES 
13.1. Eventuais alteraç5es contratuais reg1er-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 
14.133, de 2021. 

13.2. 0 contratado é abrigada a aceita/ nas mesmas condiç5es contratuais, os acrescnnos ou 
supress5es que se fizerem necessários, até :o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia! 
atualizado do contrato. 

13.3. Registras que nao caracterizam alteraçào do contrato podem ser reéllizados por simples 
apostila, dispensada a celebraçào de termo :aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
. i 

, , I -
14. CLAUSULA DECIMA QUARTA-iPUBLICAÇAO 
14.1. Incurnbirá ao contratante divulgar olpresente instrumenta no Portal Nacional de Contrataçoes 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art; 94 da Lei 14.133, de 2021, bem coma no respectiva sítio 
oficial na Internet, em atençào ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do 
Decretan. 7.724, de 2012 \ 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINT A - VEQAÇÓES 
15.1. É vedada à CONTRATADA: ; 
8 
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15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de :contrato para qualquer operaçao financeira; 

15.1.2. lnterromper a execuçao dos ser~iços sob alegaçao de inadimplemento por parte da 
CONTRA TANTE, salva nos casas prevista~ em lei. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXT A - FORO 
16.1. 0 Foro para solucionar os litígios que:decorrerem da execuçao deste Termo de Contrato sení o 
da Comarca de Santa Antonio de Jesus-BA,I ainda que outro seja privilegiada. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em (duas) vias de 
igual teor, que, depais de lido e achado em

1

ordem, vai assinada pelas contraentes. 

Santa António de Jesus -BA, 03 de maio de 2024. 

CAMARA DE VEREADORES DE SANTC) ANTÓNIO DE JESUS 
FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente 

BILACORP VIAGENS E TURISMO LTDA EPP 
CNPJ sob o n° 27.829.511/0001-77 ' 
Sr. Ricardo Teixeira Pereira 

Testemw1l1as: 

10 ______________ ---'---
NOME: 
CPF: 

20--------------~---
NOME: 
CPF: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS : 
- I A I 

PREGAO ELETRONICO- SRP N° 002/2024 
I I 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02312024 

I, I 
I 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 002/2024 

CAMARA DE VEREADORES DE SANTOIANTÒNIO DE JR;us, p~ssoa jurídica de direito público 
• interno, com sede e fora nacidade de Santo!António de Jesus, CNPJ bob o n.0 13.252.234/0001-78, por 

meio de sua Comissao Permanente de Lic;itaçao, neste ato represeptada pelo Sr. FRANCISCO DE 
ASSIS LIMA DAMASCENO, considerand0 o julgamento da Iicitaçao na modalidade de pregao, na 
forma eletrónica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 002/2024, proce~so administrativo n° 023/2024, 
RESOLVE registrar os preços das empresas indicadas e qualificad~s nesta ATA, de acordo com a 
classificaçào por elas alcançadas e nas qu~ntidades cotadas, atend1

1
endo as condiçoes previstas no 

edita!, sujeitando-se as partes às normas cbnstantes na Lei n'' 14.13?, de 01 de abril de 2021 e suas 
alteraçoes.; no Decreta n° 7.892, de 23 de jJneiro de 2013, e em conformidade com as disposiçoes a 

i ' 
seguir: I 

1. DO OBJETO: I 
1.1. A presente Ata tem por objeto o R~gistro de preços para q:ontrataçao de empresa para o 
fornecimento de passagens aéreas, no aml:Jito nacional, classe economica para a Camara Municipal 

I I 

de Santo Antélnio de Jesus/Ba, de forma parcelada, especificados 1no anexo I do edita! de Pregao 
Eletrónico n° 002/2024, que é parte intJgrante desta Ata, assi1f como a proposta vencedora, 
independentemente de transcriçao. : 

I 
I 2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÓES E QUANTITATIVOS: 

I 
2.1. 0 preço registrado, as especificaç6es dbs objetos e as demais co~1diç6es ofertadas nas propostas 
sao as que seguem: I 

i 

3. VALIDADE DA ATA i 
I 
I 

3.1. A validade da Ata de Registra de Pre~os será de 12 meses, a p;artir da data de sua publicaçào, 
podendo ser prorrogado, por igual períodd conforme art. 84 da Lei 14.133/21. 

I : 
4. REVISAO E CANCELAMENTO I 

I 
I I 

4.1. A Administraçao realizará pesquisa de:mercado periodicamenté, em intervalos nao superiores a 
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar!a vantajosidade dos pre~os registradas nesta Ata. 

I i 
4.2. Os preços registradas poderao ser r~vistos em decorrencia tje eventual reduçao dos preços 
praticados no mercada ou de fato que ele~e o custo do objeto regis~rado, cabendo à Administraçao 
promover as negociaçoes junto aos forneceçlores. i 

I i 
4.3. Quando o preço registrada tornar-s~ superior ao preço praticado no mercado por rnotivo 
superveniente, a Administraçao convocar1' os fornecedores para rnígociarem a reduçao dos preços 
aos valores praticados pelo mercada. I 

10 I 
I I 
I I 
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PODlR LEGISLA TIVO 
Climara dos Vere'adores de Sa11to Antonio de Jesus 

i 
Esta1a da Bahia 

I 

I 
4.4. 0 fornecedor que nao aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercada será liberada do 
compramisso assumida, sem aplicaçao de penalidade. · 

4.5. Quando o preço de mercada tornar-se luperior aos preços registrados e o fornecedor nao puder 
cumprir o compromisso, o órgao gerenciad1i°r poderá: 
4.5.1. Liberar o fornecedor do comprornisso

1 

assumida, casa a comunicaçao acorra antes do pedido de 
fornecirnento, e sem aplicaçao da penalidade se confirmada a veracidade dos motivas e 

I 

comprovantes apresentados; e I 
4.5.2. Convocar os demais fornecedores paja assegurar igual oportunidade de negociaçao. 

4.6. Nao havendo exito nas negociaçoes, o órgao gerenciador deverá proceder à revogaçào desta ala 
de registra de preços, adotando as medida~ cabíveis para obtençao da contrataçao mais vantajosa. 

4.7. 0 registra do fornecedor será canceladl quando: 
4.7.1. Descumprir as condiçòes da ata de re~istro de preços; 
4.7.2. Nao retirar a nota de empenha oil instrumenta equivalente no prazo estabelecido pela 

I 

Administraçao, sem justificativa aceitável; i 
4.7.3. Nao aceitar reduzir o seu preço registrada, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercada; ou i 
4.7.4. Sofrer sançao adrninistrativa cujo efJito torne-a proibido de celebrar contrato adrninistrativo, 
alcançando o órgao gerenciador. I 
4.7.5. 0 cancelamento de registras nas hipófeses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizada 
por despacho do órgao gerenciador, assegtirado o contraditório e a ampla defesa. 

i 
4.8. 0 cancelamento do registra de preços t1oderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força rnaior, que prejudique I· o cumprimento da ata, devidarnente comprovados e 
justificadas: 

1 

4.8.1. Por razao de interesse público; ou I 
4.8.2. A pedido do fornecedor. 

1 

I 
- I 

5. DA DIVULGAÇAO DA AT A DE REGISTRO DE PREÇOS: 

5.1. A presente Ata de Registra de Preços Lrá publicada no Diário Oficial, conforme o disposto na 
Lei n. 14.133/2021. ' 

i 

6 - DAS DISPOSIÇÓES FINAIS: ! 

6.1. Poderá utilizar-se desta Ata de RegistrJ de Preços qualquer órgao ou entidade da administraçao 
I , -

pública que nào tenh.a participada d
1
0 certame, mediante prévia consulta ao ORGAO 

GERENCIADOR, desde que devidamente cornpravada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condiçoes e as regras estabelecidas no Decr~to n. 7.892/2013 e na Lei n. 14.133/2021. 
6.2. Caberá ao FORNECEDOR, observad~s as condiçoes estabelecidas nesta Ata de Registro de 
Preços, optar pela aceitaçao ou nao do fon)ecimento a órgao ou entidade da administraçao pública 
que nao tenha participada· do certàrne, desde que esse fornecimento nao prejudique as obrigaçoes 

I 

anteriormente assumidas. ! 

7-DOFORO: 

11 

P~rrin~ 11 
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I,,-., 
I \ 
'-,.,./1 

PODER LEGISLATIVO 
Ciimara dos Vereadores de Santo Anto_nio de .Tesus 

I 

Esta«o da Bahia 
I 
I 

7.1. As questéies decorrentes da utilizaçao da presente Ata, que nao possam ser dirimidas 
administrativamente, serao processadas e jtilgadas no Foro da cidade de Santo António de Jesus - BA, 

I ' 

com exclusao de qualqucr outro, por mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de ]ida e achada em ordem, vai assiI~ada pelas partes. 

Santa Ant6nio de Jesus -BA, 03 de rnaio de Q.024. 

: I 

CÁMARA DE VEREADORES DE SANT(? ANTÓNIO DE JESUS I 
FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente 

BILACORP VIAGENS E TURISMO LTDA EPP 
CNPJ sob o 11° 27.829.511/0001-77 
Sr. RICARDO TElXEIRA PEREIRA 

Tes tem unhas: 

I 

10 _________________ _ 

NOME: 
CPF: 

20 _________________ _ 
NOME: 
CPF: 

12 

I I 
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I 
I 

PODER LEGISLATIVO 
Ciimara dos Verehdores de Santo António de Jesus 

I 
I 

Estac(o da Bahia 
I 

I 

I 

I 
I 
: EXTRATO 
i 

i 
I 

PREGÁO ELETRÓNICO - SRP Na 002/2024 
I 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Na 023/f024 

CONTRATQ l'\-0 '16/2024 I 
I 

CONTRAT ADA: BILACORP VIA GENS E ITURISMO LTDA EPP 

CNPJ N° 27,829511/0001-77 I 
I 

OBJETO: contrataçao de empresa para o :fornecimento de passagens aéreas, no ambito nacional, 
I 

classe economica para a Camara Municipal! de Santa Antonio de Jesus/Ba. 

MODALIDADE : Pregao Eletronico J 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/202t da Lei Complementar n° 123/06 
I 

DOT AÇÁO ORÇAMENT ÁRIA: ', 
I 

, ~ . ' I 

I-ORGAO/UNIDADE - 01.01.00- CAMARA MUNIClPAL 
I 
I ~ ~ " 

II-PROJETO ATIVIDADE - 01.031.001.2001'.,-MANUTENÇAO DAS AÇOES DA CAMARA 

MUNICIPAL : 
I ~ 

III-DESPESA: 3390.33.00 -PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇAO 
I 
I ~ 

IV-FONTE DE RECURSOS: 15000000- RE9URSOS NAO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

!TEM 

01 

DESCRIÇÁO 

I 

I 
I 

I 

I 
I 
i 
I 

I 

Contrataçao de empresa para 
.L 

agenciamento na aqms1çao de 
passa gens aéreas para at~nder a 
necessidades da Camara Municipal de 
Santo Antònio de Jesus - 120 ~assagens 
trecho Salvador /Brasília /e 120 
passagens trecho Brasília/Salv!ador. 

DATA DE ASSINATURA: 03 de maio de 2024 
- - I VIGENCIA: 12(doze) meses I 

I 

TAXA MÉDIA DE 
ADMINISTRAÇÁO 
(AGENCIAMENTO) 

188.816_.90 

PELO CONTRATANTE: FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
I 

PELO CONTRAT ADO: RICARDO TEIXE[RA PEREIRA 

13 
I 

I 
I 
I 
i 
I 

I 
I 
I 

VALORMÉDIO 
DAS PASSAGENS 

-14,10 
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= Í Portal N9cional de Contrat~ç6es Públicas 

Contrato n° 16/2024 
Última atualizaçóo 03/05/2024 

Local: Santa António de Jesus/BA Órgao: CAMARA MUNICIPA DE SANTO ANTONIO DE J~SUS 
i 

Unidade executora: 000000001- COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÓES 
I 
I 

i 
Tipo: Conlrato (lermo iniciaD Receita ou Despesa: Despesa processo: 002/2024 Cate,goria do Processo: Comp1·as 

I 
Data de divulgaçao no PNCP: 03/05/2024 Data de assinatu~a: 03/05/2024 

I 
I 

I 
Vigencia: de 03/05/2025 a 03/05/2025 

I 
I 

ld contrato PNCP: 13252234000178-2-000015/2024 Fonte: BLL Compras 
I 

ld contrataçáo PNCP: 13252234000178-1-000013/2024 
! 

I 

Objeto: i , 
I I 

contrataçao de empresa para o fornecimento de passagens aér~as, no ambito nacional, claSSf economica para a Camara Municipal de Santo 

António de Jesus/Ba. ' 

i 
'FORNECEDOR: I 

- Nome/Razao social: BILACORP VIAGENS E TURISMO LTDA E~P 

I 

I 

CNPJ/CPF: 27.829.511/,0001-77 
i 
I 

Tipo: Pessoajuridica 

Arquivos Históríco 

Nome: Data~ Tipa~ Baixar ~ 

CONTRATO_ATA_E_EXTRATO __ PASSAGEM_AEREA.pdf 03/05/2024 Contrato 

Exibir: 1-1 de 1 itens Página 

( < Voltar ) 

' 
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